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[bookmark: _GoBack]No dia 7 de março de 2018, foi realizado na sala 113 do Edifício Anexo I do Ministério da Educação, o 4a encontro ordinário  da Comissão Brasileira do Braille – CBB. Estiveram presentes: Professora Ivana de Siqueira, (Secretaria da Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade e Inclusão-SECADI), Professora Patrícia Neves Raposo (Diretora de Políticas de Educação Especial – Diretoria de Políticas de Educação Especial DPEE/MEC), Professor José Rafael Miranda (Coordenador Geral da Política Pedagógica da Educação Especial – DPEE/MEC),  Professora Maria da Glória (representante do Instituto Benjamin Constant-IBC); Professora  Maria Dinalva Tavares Carneiro (TO – representante dos CAP região norte); Professora Maria do Socorro Belarmino de Souza (PB  representante dos CAP região nordeste), Professor Edmundo Ribeiro do Nascimento Junior (MS – representante dos CAP região centro-oeste), Professora Tânia Regina Martins Resende (SP – representante dos CAP região sudeste), Professor Marcelo Lofi (SC – representante dos CAP região sul), Professor Alceu Kuhn (SC – representante da Organização Nacional dos Cegos do Brasil - ONCB),  Vanessa Carvalho e Ricardo Allan de Carvalho Rodrigues (Equipe da DPEE/MEC).  Participaram também, a convite da Comissão, a Professora Regina Fátima Caldeira de Oliveira (Coordenadora da Revisão Braille da Fundação Dorina Nowill para Cegos e membro do Conselho Ibero-americano do Braille) e o Professor Thiago Ribeiro Duarte (Professor de ensino básico técnico e tecnológico do IBC).
A reunião foi aberta e presidida pela Secretaria da SECADI, Professora Ivana Siqueira, que destacou a importância da comissão e os trabalhos por ela elaborados. A Secretária destacou o empenho e compromisso da SECADI em promover a difusão e a adesão da normativa Braille junto aos sistemas de ensino, proporcionando a melhoria das condições de inclusão de estudantes com deficiência visual.  A seguir a Diretora Patrícia deu continuidade aos trabalhos, ressaltando os agradecimentos dados à Comissão pela Secretaria Ivana. Destacou a importância do trabalho atual da CBB sobre a revisão das normas da Grafia Braille para Língua Portuguesa e Normas Técnicas para Produção em Braille, para a consolidação da normativa braille. A continuação, o Professor Edmundo iniciou a leitura da pauta do encontro, sendo aprovada em seguida. O Coordenador José Rafael destacou que no momento o Fundo Nacional do Desenvolvimento da Educação-FNDE tem mantido a preocupação da disponibilização dos livros didáticos para pessoa com deficiência, concomitante à entrega de livros aos demais alunos. O Coordenador destacou o interesse do FNDE em acompanhar a regulamentação da normativa Braille para sua incorporação aos editais do Programa Nacional do Livro Didático-PNLD.
A Diretora Patrícia ponderou que dada a importância da prioridade da discussão da revisão da normativas Braille, o debate sobre a Musicografia braille, conforme havia sido deliberado e registrado na ata do último encontro presencial, ficaria para uma reunião posterior. Também agradeceu, referenda pelos membros da Comissão, a presença da Professora Regina de Fátima Caldeira, cujo a conhecimento e experiência contribuiriam a este trabalho. Atualmente, a existência de uma diversidade de normativas tem gerado preocupação quanto a essa utilização frente as normas oficiais vigentes. Nesse sentido, a Professora Patrícia destacou que os processos de judialização existentes nos exames nacionais versam principalmente sobre a aplicação da normativa Braille. Sendo assim, a Diretora ressalta a importância da unificação das normativas a ser seguida por todo o país, dado que atualmente há uma diversidade de normas adotadas por municípios e mesmos escolas. 
A seguir a Professora Regina de Fátima Caldeira discorreu uma revisão histórica da normatização da grafia braille e dos eventos que resultaram na criação da Comissão Brasileira do Braille, além da participação do país em comissões internacionais, como a   Comissão Ibero-americana do Braille. A Professora destacou o pioneirismo do Brasil, por meio da Fundação Dorina Nowill e do IBC, na participação junto às comissões internacionais e da comissão de Portugal na normatização Braille. Com a implementação da CBB foi promovida a atualização das normativas das grafias braille na década de noventa e início dos anos 2000, com a previsão de realização periódicas de encontros para sua atualização, a ser seguida pelos programas dos livros do FNDE e centros produtores públicos CAP/NAPPB. 
No entanto, foi destacada que o período de 2008 a 2016 se caracterizou pela descontinuidade desta sistemática de revisão, que, aliado ao descenso de publicações em Braille, geraram o desencontro das atualizações necessárias das normativas, bem como a unificação da utilização de suas normas. A professora também destacou que, apesar dos avanços das tecnologias, é necessário que existam estratégias que alfabetizem as crianças em Braille e que existam formações de professores que promovam a aprendizagem de sua utilização. Foi também ressaltada a importância que os trabalhos da comissão sejam articulados com as comissões Ibero-americanas e de Portugal, dados que as reinvindicações sobre as necessidades de atualização estão mais próximas às realidades locais dos países partícipes.
Encerrando as atividades da manhã a Diretora Patrícia destacou que o Mec tem feito esforços para retomar o protocolo com a Comissão de Portugal. A professora Regina de Fátima disse que a Fundação Dorina Nowill está em tratativas com a Comissão de Portugal para a realização de um simpósio luso brasileiro sobre a educação inclusiva, em comemoração ao centenário de nascimento de Dorina Nowill em 2019.
No período da tarde, a Diretora Patrícia Neves retomou junto à Comissão o trabalho sobre a análise das contribuições dos CAP/NAPPB, referente ao uso das normativas braille utilizadas em cada centro, iniciado no segundo semestre de 2017, que resultaram na constituição do documento síntese "Sugestões e Recomendações Resultantes da Coleta junto aos CAP e NAPBB do Brasil". Durante o período subsequente, a Comissão debateu e incorporou novas tratativas ao relatório já existente. A professora Regina de Fátima lembrou que as contribuições são de grande relevância, mas ponderou que todas as alterações efetuadas devem ser acompanhadas e homologadas pela CBB. 
A professora Maria da Glória ponderou que a interrupção da comissão em 2008 foi prejudicial para a consolidação da normativa Braille. Destacou a importância da revisão das normas para sua atualização. Segundo a professora, o despreparo dos professores quanto ao uso das normas produz reflexos no ensino-aprendizagem do Braille em sala. Agradeceu também a presença do Professor Tiago, que a acompanha como representante do IBC, e a auxiliou nessa revisão. 
A Diretora Patrícia Neves reafirmou a preocupação colocada e destacou o papel do IBC como referencial da normativa Braille para os CAP e NAPPB. Segundo a Diretora, os livros digitais em áudio, presente em ferramentas de leitura, não atendem a todas necessidades do estudante cego, sendo necessário que o poder público garanta o braille como recurso educativo.
A seguir o Professor Tiago fez ponderações sobre a transcrição e adaptação para o Braille no livro didático. Recordou que até 2008 a inovação das adaptações de novas simbologias, bem como a cada nova normativa do PNLD, recorria-se aos consultores do Instituto para a elaboração da padronização. A partir de 2008, o instituto tem recorrido à normativa antiga, uma vez que não contava mais com a atualização dos parâmetros pela CBB.O IBC, frente às inovações e mudanças nos Programas do Livro, elaborou ao longo do tempo novas normativas para que preenchessem as lacunas que não estavam previstas na norma em voga, sendo que sua aplicação e difusão ficaram restritas à instituição. Relatou também que a redução das atribuições da produção de livros didáticos pelo IBC afetou a expertise para formulação de normas de adaptação e mesmo a formação de professor. Para o Professor Tiago é importante que a CBB possa respaldar essas normativas para adaptação.
Antes de encerrar as atividades, a Diretora informou que sobre a atualização do Programa do Livro e Material Didático, o qual obrigará as editoras partícipes a promoção da acessibilidade como requisito para a aquisição de seus produtos pelo Mec. Não havendo mais deliberações, foram encerradas as atividades do primeiro dia.
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